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Relatório final sob tensão
RelatordaCPI, Renanapresenta, hoje, documentoquedevepedir o indiciamentode73pessoas eempresas, e atribui aBolsonaroumrol
vários crimes.Minutadivulgada inclui, ainda,ministros, ex-ministros eparlamentares,masprecisa ser aprovadapelos senadores
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O
senador Renan Calheiros
(MDB-AL), relator da CPI
da Covid, apresenta, ho-
je, odocumento final que

resume os dados e depoimentos
recolhidos em quase seis meses
de trabalhos. O calhamaço tem
mais de mil páginas e está divi-
dido em 16 capítulos, sendo 10
relacionados aos fatos investiga-
dos pela comissão. Propõe, ain-
da, 70 indiciamentos, entre eles
o de Jair Bolsonaro. Mas, ontem
à noite, o G7 decidiu não incluir
a acusação de genocídio contra
o presidente da República.
A apresentação do senador

também terá gosto de vitória po-
lítica. Afinal, deixou os integran-
tes do G7 — o grupo de parla-
mentares que pautou as ações
do colegiado — na incômoda
condição de serem responsáveis
pelo eventual enfraquecimento
do teor do relatório.
“Énormal ter diferenças,mas a

política existepara aparardiferen-
ças e chegar a um denominador
comum.O relatório não será nem
do relator, nemdo vice-presiden-
te, nemdopresidente.Não conte-
rá individualidade de ninguém.
Ele será um relatório damaioria”,
afirmouRenan, compartilhandoa
responsabilidade demelhorar ou
piorarodocumento.
Ontem, umaminuta do relató-

rio final foidivulgada.Opresiden-
te Bolsonaro é enquadrado em
várioscrimes.“Pela leituradopre-
sente relatório, nãohá comoafas-
tar a responsabilidade do presi-
dente da República, Jair Messias
Bolsonaro, no que diz respeito às
ações e omissões relacionadas ao
enfrentamento da pandemia do
novo coronavírus. Com efeito, o
conjunto probatório revelou que
o chefe do Executivo Federal teve
inúmeras condutas que incre-
mentaram as consequências ne-
fastas da covid-19 em nossa po-
pulação, o que não pode passar
semadevida fiscalizaçãopor par-
te desta CPI”, diz um trecho do
documento (veja no quadro al-
guns dos 73 citados e a minuta
completa no site doCorreio).
O documento faz pesada críti-

ca à conduta não apenas de Bol-
sonaro,mas de figuras do seu go-

No último dia de sessão, a CPI da Covid ouviu o farmacêutico Elton da Silva
Chaves, representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais junto à
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologia (Conitec), do Ministério da
Saúde. Ele esteve presente à reunião que retirou de pauta o relatório que
condenava o uso do kit covid e afirmou que todos no colegiado foram
surpreendidos pela decisão do pneumologista Carlos Carvalho— que elaborava o
documento. Elton relatou aos senadores que situações assim são “raras”.

Kitcovid: retirada depareceréraridade
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Nesses últimos 20 meses, nenhum
profissional esteve tão perto do corona-
vírus quanto omédico. Como a semana
começou no Dia do Médico, agora é
oportunidade de lembrar que foram
tempos dramáticos, tempos de prova-
ções e demuito aprendizado para essa
nobre profissão. Um amigomédicome
diz que nunca valeu tanto a pena ser
médico em sua inteireza, como nesses
meses. Tempos de um vírus novo, com
características imprevisíveis, queprovo-
couumadoençanova tambémimprevi-

sível, a ponto de se suspeitar que nem
seja obra da natureza. É um vírus que
saiu de um laboratório e, estimulado,
abriu-se emvariantes de consequências
e graus de contágio diferentes.
DesdeHipócrates, o pai daMedicina,

se conhece o juramento que os forman-
dos repetem cada ano, de buscar o bem
do paciente. O Código de ÉticaMédica
traduz o juramento, estabelecendo que
é vedado aomédico causar dano ao pa-
ciente, por ação ou omissão. ADeclara-
ção deHelsinque, da AssociaçãoMédica

Mundial, diz que édever domédicopro-
mover e salvaguardar a saúde de seus
pacientes, e detalha os cuidados sobre a
pesquisa que envolve seres humanos.
Nesses 20meses, todos os dias foramde
experiências, pesquisas e descobertas,
ante um novo inimigo, desconhecido e
perigoso. Os médicos tiveram que en-
frentar esse desafio emmeio ao pânico
geradoe à emergênciadapandemia.
Osmais de 500mil médicos brasilei-

ros se alistaram voluntários nessa guer-
ra, semdistinçãode especialidade.Mui-
tosmorreram, outros foram infectados
emuitos tiveram perdas na própria fa-
mília. Como tantos brasileiros, médicos
também foram afetados psicologica-

mente, por causa das imensas pressões
a que foram submetidos. Mas não es-
moreceram, continuam no front dos
hospitais, nas trincheiras das clínicas,
experimentando, observando, pesqui-
sando, conferindo sintomas, conse-
quências e, sobretudo, amenizando o
sofrimento e salvando vidas.
Aestatística informaquequase21mi-

lhõesde infectadosserecuperaram. Ima-
ginoquehajaoutro tantodecuradosque
não foram sequer registrados—e outro
imenso grupo de brasileiros que se pro-
tegeramsob indicaçõesmédicas que im-
pedirammaior ação do vírus. Milhares
demédicos trabalharamsobapressãoda
política que se intrometeu namedicina.

Foram incompreendidos, perseguidos,
injuriados, mas semantiveram fiéis ao
juramento ético de buscar tratamento
com todos osmeios, aosprimeiros sinais
de umadoença, de comumacordo com
o paciente. Esses têm a consciência de
que a luta vale a pena, porque certamen-
te salvarammilhões. A esses a nação de-
ve o reconhecimento.Osquemandaram
o paciente para casa com dipirona, até
que sentisse faltadear, precisamdebon-
dosa compreensão, porque não encon-
traramo caminhopara se rebelar contra
a voz corrente. Os que salvarammilhões
de vidas e evitaram sofrimento vão dor-
mir cansados de tudo isso, mas com a
consciência tranquila.

“Milhares demédicos trabalharam sob a pressão da política que se intrometeu namedicina. Foram incompreendidos,
perseguidos, injuriados, mas semantiveram fiéis ao juramento ético de buscar tratamento com todos osmeios”

Omédico e o vírus
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Sem acordo com procurado-
res e sem votos suficientes, o pre-
sidente da Câmara dos Deputa-
dos, Arthur Lira (PP-AL), adiou
pela terceira vez avotaçãodaPEC
05/21, a “PEC da Vingança”. A
proposta poderá ser debatida na
sessãodehoje.Mas, para tornar a
tramitação aindamais acidenta-
da, o relator, deputado PauloMa-

galhães (PSD-BA), ainda apre-
sentouooitavo substitutivo.
Lira afirmou diversas vezes

que teria os 318 votosnecessários
para a aprovação damatéria. “Foi
feito um acordo em alguns pon-
tos e, mais importante, o fato de
ter acordo ou não, não inviabiliza
a votação.Não vamos aceitar ver-
sões criadas contra a própria so-
ciedade. A Câmara não deixou de
conversar e ouvir ou acatar su-

Edilson Rodrigues/Agência Senado

Renanconseguiuoquequeria: emparedar oG7, atribuindoaogrupooeventual enfraquecimentododocumento

verno, além de jogar luz
sobre o chamado “gabi-
nete paralelo” que esta-
ria por trás da defesa que
o Palácio do Planalto fa-
zia do kit covid—que in-
clui medicamento sem
eficácia comprovada no
tratamento da covid-19,
como cloroquina, ivermectina e
azitromicina. Essemesmo grupo
propunha, ainda, a “imunidade
de rebanho” e, segundo a CPI, te-
ria sido o responsável por lançar
as desconfianças sobre a vacina
contra a covid, que provocaramo
atraso na aquisição peloMinisté-
rio da Saúde.
“Diante dos trabalhos realiza-

dos por esta comissão, foi possí-
vel colher elementos de prova
suficientes para comprovar a
existência de um gabinete para-
lelo, composto por médicos, po-
líticos e empresários, que, ao
longo dos anos de 2020 e 2021,
prestava orientações ao presi-
dente da República sobre o mo-
do como a pandemia da covid-
19 deveria ser enfrentada, bem
como participava de decisões

sobre políticas públicas,
ao arrepio das orienta-
ções técnicas do Minis-
tério da Saúde, sem ter
investidura formal nos
cargos públicos respon-
sáveis por essa função”.
Sobre o tratamento

precoce, aminuta do re-
latóriomostra a contribuição do
Ministério da Saúde pela sua dis-
seminação, uma vez que jamais
condenou veementemente a uti-
lização.“Nocasobrasileiro, ades-
peito da avalanche de evidências
contrárias ao tratamento preco-
ce, o Ministério da Saúde admi-
tiu, talvez um tanto tardiamen-
te, quemedicamentos presentes
no chamado kit covid não apre-
sentam benefícios clínicos ape-
nas para pacientes hospitaliza-
dos, razão pela qual recomenda
a sua não utilização. Contudo,
sua posição sobre o uso desses
fármacos nas fases iniciais da
doença ainda não é clara. Isso é
o que se depreende das infor-
mações encaminhadaspelapas-
ta da Saúde a esta CPI”.
Acomissão jogouluz,ainda,em

umesquemade fraudes na com-
pra demedicamentos, que envol-
viamilitares e funcionários doMi-
nistério da Saúde. Alertou, tam-
bém, para asmortes, emcontexto
dedesídiadogoverno,decentenas
depessoas, emjaneiropassado,no
Amazonas, por falta de oxigênio
nas unidades hospitalares. E cha-
mou a atenção para uma rede de
desinformação,comsupostaparti-
cipaçãodoPaláciodoPlanalto,que
promoveuokit covid, atacoua va-
cinaçãoeatuoucontrariamenteàs
medidas de isolamento social no
augedapandemia.
A CPI começou a funcionar

em 27 de abril. Ao longo de qua-
se seis meses, colheumais de 50
depoimentos, quebrou 251 sigi-
los, analisou 9,4 terabytes de
documentos e fez mais de 60
reuniões. Se aprovadas, as pro-
postas de indiciamento devem
ser encaminhadas ao Ministé-
rio Público, à Câmara dos De-
putados e até ao Tribunal Penal
Internacional, em Haia, na Ho-
landa. A data da votação do re-
latório final documento está
prevista para o dia 26.

gestões, mas não são os procura-
dores que votam no Plenário da
Câmara e do Senado”, desafiou.
Promotores e parlamentares, po-
rém, afirmam que a maioria da
Casa é contra a proposta.
Nonovosubstitutivoapresenta-

doporMagalhães, ele insere a im-
possibilidade de oMinistério Pú-
blico apresentar projetos de lei so-
bre qualquer assunto. Representa
dizer, segundoaAssociaçãoNacio-
nal dosMembros doMinistério
Público(Conamp),que leiscomoa
Maria da Penha ou as 10Medidas
Contra aCorrupção—originadas
peloMP—estariaminviabilizadas.
Enquanto isso, o ConselhoNa-

cional doMinistério Público (CN-

MP) decidiu, tambémontem, re-
ferendar a decisão individual do
corregedor nacional, RinaldoReis
Lima, quemandou abrir procedi-
mento administrativo disciplinar
para apurar se os 11 procuradores
da extinta força-tarefa da Opera-
çãoLava-JatonoRiode Janeiro vi-
olaramo sigilo funcional ao divul-
garem uma denúncia contra os
ex-senadores Romero Jucá e Edi-
son Lobão e o filho dele, Márcio
Lobão,noportaldoMinistérioPú-
blico Federal. Foram oito votos a
favor, um contrário e outros dois
favoráveis à abertura de sindicân-
cia. Amaioria do colegiado enten-
deu que há ‘justa causa’ para o
aprofundamentodocaso. Procuradores protestaramcontra a tramitação daPEC
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